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INTRODUÇÃO

O poder normativo é o poder que a Administração possui de editar atos para

complementar a lei, buscando sua fiel execução”, e pode ser dividido em três níveis

básicos: o nível constituinte, o nível legislativo e o nível regulamentar.(Bezerra, 2010)

No Nível Constituinte, estão as normas que fazem parte da Constituição, no Nível

Legislativo estão compreendidas as Leis Ordinárias e as Leis Complementares, são

as leis hierarquicamente, vem imediatamente abaixo da Constituição. No nível

regulamentar estão todas as normas regulamentares, como decretos e portarias, e

são normas que além de subordinadas à Constituição também se subordinam às

normas de níveis legislativos.(Lenza, 2014 – Barros,S.H.)

Lei Complementar é uma lei infraconstitucional que tem como propósito tratar de

matérias específicas, determinadas expressamente pela Constituição.

As Leis Ordinárias são as leis mais comuns, aprovadas por maioria simples dos

parlamentares, e em regra, contém as normas gerais e abstratas. O campo desta

norma é residual, ou seja, o que não for objeto de lei de outras espécies normativas.

Existem duas diferenças básicas entre Leis Complementares e Leis Ordinárias, que

podemos destacar. Uma sob o aspecto formal e outra sob o aspecto material.

A diferença entre estas normas, no aspecto formal, está no quorum de aprovação,

enquanto a Lei Ordinária precisa de maioria simples para ser aprovada, a Lei

Complementar precisa de maioria absoluta, e no aspecto material, as matérias que o

legislador achou mais importante serão regulamentadas por Leis Complementares e

as demais matérias por Lei Ordinária.(Menezes, 2012)

A corrente que defende a hierarquia apóia-se na idéia de que por que a Lei

Complementar ter um processo mais dificultoso para sua aprovação, se não

houvesse hierarquia.

A corrente contra a hierarquia apóia-se na idéia que a simples intenção do

legislador, era diferenciar o campo de atuação entre Leis Ordinárias e

Complementares e não criar algum tipo de hierarquia entre estas normas.

Quando ocorre o conflito entre essas espécies de norma, devemos recorrer a

Constituição Federal, pois é esta que distribui as competências, inclusive uma Lei

Complementar, inclusive, pode ser totalmente revogada por uma Lei Ordinária se

todos os seus dispositivos tratarem de matéria de Lei Ordinária.
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METODOLOGIA 

Este artigo tem como finalidade analisar, de maneira objetiva, a opinião

da doutrina e jurisprudência acerca da existência ou não de hierarquia

entre Leis Complementares e Leis Ordinárias.

Neste artigo, falaremos um pouco sobre as espécies normativas, 

para mostrar o local que as Leis Complementares e Leis Ordinárias se 

encaixam no nosso ordenamento jurídico, diferenciando o nível 

constituinte, o nível legislativo e o nível regulamentar e, em seguida, Lei 

Complementar e Lei Ordinária.

Finalmente, analisaremos a opinião da doutrina e o entendimento 

dominante da jurisprudência para, então, concluir pela existência ou não 

de hierarquia entre Leis Complementares e Leis Ordinárias.             
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